[image: image1.jpg]SERVICO PUBLICO FI
Conselho de Ar

Grande do Sul

Travessa Acylino de Carvalho, n° 33, 4° e 5° andares, Centro Histdrico | CEP: 90.010-200 - Porto Alegre/RS | Telefone: (51) 3094-9800 / 801 a 849
Wwww.caurs.org.br / atendimento@caurs.org.br



 
[image: image2.png]




Porto Alegre, 22 de setembro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000009652/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 110/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo arquivamento do processo administrativo.
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 110/2014 - CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000009652/2014
I. RELATÓRIO:
1.1. Em 30/07/2014, o setor de fiscalização notificou preventivamente Marcelo da Silva Nolasco por exercício ilegal de profissão. O caso em apreço revela que a arquiteta Daiani Vieira da Cunha Fernandes solicitou o cancelamento de RRTs de projeto e execução em razão de não ter recebido o pagamento de seus honorários. O contratante teria dado início às obras sem o consentimento da arquiteta e sem a aprovação da prefeitura. Em ação fiscalizatória, verificou-se que o proprietário da obra não apresentou novo responsável técnico pela obra (arquiteto ou engenheiro). 
1.2. Em 05/08/2014, a notificação preventiva foi entregue no endereço do contratante. No prazo legal, não houve manifestação ou regularização. 
1.3. Em 01/09/2014, o setor de fiscalização encaminhou o processo para parecer jurídico e posterior deliberação da CEP. 
1.4. É o relatório. 

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.1. Verifica-se no processo administrativo em apreço que o proprietário da obra, Sr. Marcelo da Silva Nolasco, é pessoa leiga que, supostamente, executa obra sem responsável técnico  e sem licença da prefeitura de Rio Grande, em razão de não ter pago os honorários da arquiteta anteriormente contratada. 
2.2. Na orientação jurídica nº 02/2014, foram apresentadas de forma exaustiva as razões pelas quais o CAU/RS não pode, legalmente, impor sanções administrativas aos leigos que executam obras irregulares. O CAU/RS sequer possui competência legal para embargar tais obras pelo risco inerente que trazem à sociedade. Na referida orientação jurídica nº 02/2014, orienta-se a fiscalização do CAU/RS a comunicar a prefeitura municipal a tomar as devidas providências sobre o fato de a obra estar sendo executada sem responsável técnico e sem licenciamento.
III. CONCLUSÃO:

3.1. Isso posto, e em razão de que o CAU/RS não possui competência legal para autuar leigos, a opinião da Assessoria Jurídica é pelo arquivamento do processo administrativo e pela notificação da prefeitura de Rio Grande a respeito da existência obra sendo executada sem responsável técnico e sem licenciamento a fim de que adote as providências que entender adequadas.
É o parecer.
Porto Alegre, 22 de setembro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 110 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000009652/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: Marcelo da Silva Nolasco.
I - Relatório:
Em 30/07/2014, o setor de fiscalização notificou preventivamente o Sr. Marcelo da Silva Nolasco por exercício ilegal de profissão. O caso em apreço revela que a arquiteta Daiani Vieira da Cunha Fernandes solicitou o cancelamento de RRTs de projeto e execução em razão de não ter recebido o pagamento de seus honorários. O contratante teria dado início às obras sem o consentimento da arquiteta e sem a aprovação da prefeitura. Em ação fiscalizatória, verificou-se que o proprietário da obra não apresentou novo responsável técnico pela obra (arquiteto ou engenheiro). 

Em 05/08/2014, a notificação preventiva foi entregue no endereço do contratante. No prazo legal, não houve manifestação ou regularização. 

Em 01/09/2014, o setor de fiscalização encaminhou o processo para parecer jurídico e posterior deliberação da CEP. 

É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:
Verifica-se no processo administrativo em apreço que o proprietário da obra, Sr. Marcelo da Silva Nolasco, é pessoa leiga que, supostamente, executa obra sem responsável técnico e sem licença da prefeitura de Rio Grande, em razão de não ter pago os honorários da arquiteta anteriormente contratada. 

Na orientação jurídica nº 02/2014, foram apresentadas de forma exaustiva as razões pelas quais o CAU/RS não pode, legalmente, impor sanções administrativas aos leigos que executam obras irregulares. O CAU/RS sequer possui competência legal para embargar tais obras pelo risco inerente que trazem à sociedade. Na referida orientação jurídica nº 02/2014, orienta-se a fiscalização do CAU/RS a comunicar a prefeitura municipal para que tome as devidas providências sobre o fato de a obra estar sendo executada sem responsável técnico e sem licenciamento.
III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo arquivamento do processo administrativo, recomendando que a fiscalização encaminhe ofício à prefeitura de Rio Grande sobre a existência de obra sendo executada sem responsável técnico. 
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 110 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000009652/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ.

Interessado: MARCELO DA SILVA NOLASCO.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 110 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000009652/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: MARCELO DA SILVA NOLASCO. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo arquivamento do processo administrativo nº 1000009652, recomendando ao setor de fiscalização que encaminhe ofício à Prefeitura de Rio Grande, ao Ministério Público e ao interessado, informando que a obra está sem responsável técnico e sem licenciamento.
1) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 25 de setembro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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